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14 — Composição do Júri: nos termos do artigo 21.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o júri tem a seguinte composição:

Presidente: Vanda Maria Costa da Silva Coito Barreiras (Adjunta 
de Direção);

Vogal efetiva: Maria Isabel Lucas Serelha Alcântara (Subdiretora). 
Este membro substituirá a presidente do júri nas suas eventuais faltas 
ou impedimentos e desempenhará a função de secretária;

Vogal efetiva: Maria João Bettencourt Rosa (Encarregada Opera-
cional);

Vogais suplentes: Marta Sofia Gomes Teixeira (Adjunta de Direção) 
e Maria da Glória Correia Martins (Adjunta de Direção).

15 — Atas do Júri: Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os critérios de aprecia-
ção e de ponderação dos métodos de seleção, bem como o sistema 
de classificação final dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam das atas das reuniões do júri do procedimento, 
as quais serão facultadas aos candidatos, no prazo de três dias úteis, 
sempre que solicitadas.

16 — Publicitação: A lista unitária de ordenação final dos candidatos, 
após homologação do Diretor, será disponibilizada no sítio da internet 
do Agrupamento (http://www.ae -valemilhacos.pt), bem como em edi-
tal afixado nas respetivas instalações, para conhecimento de todos os 
interessados.

16.1 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, nomeadamente por:

a) E -mail, com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal.

17 — Prazo de validade: Este concurso é válido para  eventuais 
contratações que ocorram durante o ano escolar 2016/2017. Das 
candidaturas admitidas ao presente procedimento concursal elaborar-
-se -á uma bolsa de recrutamento para os procedimentos concur-
sais semelhantes no conteúdo e na forma, a ocorrer no ano escolar 
2016/2017.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da publicação na 2.ª série do Diário da República, num 
jornal de expansão nacional, bem como no átrio de entrada da Escola 
Sede e no respetivo sítio da internet (http://www.ae -valemilhacos.pt).

9 de janeiro de 2017. — A Diretora, Ana Sofia de Araújo Teixeira Dias.
310160489 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Saúde

Despacho n.º 780/2017
O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a saúde, 

estabelece como prioridades, o reforço do poder do cidadão no Serviço 
Nacional de Saúde (SNS), promovendo a disponibilidade, a acessi-
bilidade, a comodidade, a humanização dos serviços, e a expansão 
e melhoria da capacidade da rede de cuidados de saúde primários, 
através designadamente da dotação deste nível de cuidados com um 
novo tipo de respostas, nomeadamente, meios auxiliares de diagnós-
tico e de terapêutica.

O Plano Nacional de Saúde 2012 -2016 (extensão a 2020), define 
como um dos seus quatro eixos estratégicos, a equidade e o acesso 
adequado aos cuidados de saúde, defendendo que é necessário que 
se encontrem equilíbrios entre a proximidade dos serviços e a gestão 
racional de recursos limitados, pela complementaridade de serviços 
oferecidos pelo setor público, privado e social e entre uma resposta 
compreensiva e uma resposta especializada às necessidades de saúde 
da população.

Neste sentido, e de forma a garantir uma maior proximidade e 
acessibilidade do cidadão a cuidados de saúde de qualidade, através 
designadamente do reforço dos cuidados de saúde primários, têm 
vindo a ser desenvolvidos pelo Ministério da Saúde durante este 
ano vários projetos, designadamente nas áreas da saúde oral, através 
do Despacho n.º 8591 -B/2016, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 125, de 1 de julho de 2016, implementando consultas de 
saúde oral, através de experiências -piloto em alguns Agrupamentos 
de Centros de Saúde (ACES), da saúde visual através do Despacho 
n.º 5868 -B/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, 
de 2 de maio de 2016, implementando rastreios, de forma faseada, 
em alguns ACES, e na área da Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica 
através do Despacho n.º 6300/2016, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 92, de 12 de maio de 2016, assegurando o acesso 
a espirometria e a consultas de apoio intensivo à cessação tabágica 
em todos os ACES.

O Programa Nacional para as Doenças Cérebro -cardiovasculares tem 
como objetivo melhorar a organização e a prestação racional de cuida-
dos diagnósticos e terapêuticos, defendendo o investimento coerente e 
reforçado em medidas preventivas, aproveitando as sinergias com outros 
programas e instituições.

Neste sentido, e no âmbito da realização de meios auxiliares de diag-
nóstico e de terapêutica na área da cardiologia, designadamente dos 
exames de Eletrocardiografia convencional e Monitorização Eletro-
cardiográfica Ambulatória, cuja prescrição pelos cuidados de saúde 
primários a utentes do SNS é efetuada em geral para entidades conven-
cionadas e do exame de Monitorização Ambulatória de Pressão Arterial 
cuja resposta é assegurada nos hospitais do SNS.

Por outro lado, assiste -se ao facto de que os serviços hospitalares de 
cardiologia do SNS dispõem hoje de uma capacidade técnica, humana 
e científica de análise e tratamento de informação relativa a exames 
complementares de diagnóstico que urge aproveitar, constituindo -se 
como potencial de suporte aos cuidados de saúde primários na im-
plementação de projetos que visem o aumento da sua resolutividade, 
incorporando novas tecnologias de informação facilitadoras de respostas 
mais precoces.

Neste sentido, importa aproveitar a capacidade técnica existente nos 
recursos do SNS de forma a avaliar a internalização desta prestação de 
meios auxiliares de diagnóstico e terapêutica, permitindo assim uma 
eventual redução de custos face aos valores despendidos atualmente 
com a sua aquisição a entidades fora do SNS, bem como terminar com 
a eventual duplicação destes exames quando os utentes recorrem aos 
hospitais, aproveitando a disponibilização dos resultados na Plataforma 
de Dados em Saúde.

Assim, em função da melhoria da acessibilidade dos utentes aos 
exames complementares de diagnóstico no âmbito da cardiologia, 
da redução do número de deslocações dos utentes neste âmbito, da 
relação custo -benefício que esta internalização pode representar e 
do reforço da capacidade de resolutividade dos cuidados de saúde 
primários, importa desenvolver um projeto -piloto neste domínio 
que envolva os vários níveis de cuidados de saúde, que reforce 
a colaboração dos mesmos e assegure a interdisciplinaridade, 
de forma a permitir uma avaliação sobre a internalização dos 
exames complementares de diagnóstico no âmbito da cardiologia 
no SNS.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, 2.º, 3.º e 7.º do Decreto -Lei 

n.º 124/2011, de 29 de dezembro, na sua atual redação, e dos arti-
gos 5.º e 6.º do Regime Jurídico da Gestão Hospitalar, aprovado pela 
Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro, determino:

1 — No âmbito das prioridades definidas no Programa do 
XXI Governo Constitucional para a área da saúde e do Programa 
Nacional para as Doenças Cérebro -cardiovasculares, é desenvol-
vido no Serviço Nacional de Saúde (SNS) um projeto -piloto com 
o objetivo de dotar os Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) 
de Lisboa Central e de Loures/Sacavém da capacidade de interna-
lização da realização de exames complementares de diagnóstico 
no âmbito da cardiologia e de desenvolver um centro de leitura 
remoto desses exames.

2 — O projeto -piloto referido no número anterior é desenvolvido pela 
Direção -Geral da Saúde (DGS), em estreita colaboração com o Centro 
Hospitalar Lisboa Central, E. P. E. (CHLC, E. P. E.) e com a Administra-
ção Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. (ARS LVT, I. P.).

3 — No âmbito do referido projeto -piloto deve ser assegurado pelo 
CHLC, E. P. E., o seguinte:

a) A disponibilização aos ACES envolvidos, nos termos da legis-
lação em vigor, das condições, ao nível de equipamentos e recursos 
humanos, que sejam essenciais à realização de exames complemen-
tares de diagnóstico no âmbito da cardiologia, designadamente dos 
exames de Eletrocardiografia convencional, Monitorização Eletro-
cardiográfica Ambulatória e Monitorização Ambulatória de Pressão 
Arterial;

b) A criação de um centro de leitura e análise remoto no serviço de 
cardiologia do CHLC, E. P. E., para tratamento da informação e inter-
pretação dos resultados analíticos dos exames realizados no âmbito do 
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projeto -piloto, assegurando o respetivo direito de propriedade intelectual 
atendendo à eventual necessidade de posterior replicação da solução a 
nível nacional;

c) A alocação e formação dos recursos humanos necessários à viabi-
lização do projeto -piloto, nomeadamente de técnicos cardiopneumolo-
gistas e médicos cardiologistas;

d) A implementação da realização dos exames referidos na alínea a) 
nos ACES abrangidos, até 31 de março de 2017.

4 — À DGS compete assegurar o financiamento do projeto-
-piloto, no âmbito do Programa Nacional para as Doenças Cérebro-
-cardiovasculares e nos termos da legislação em vigor, designadamente 
dotando o CHLC, E. P. E., dos meios financeiros necessários para 
a disponibilização aos ACES envolvidos das condições essenciais 
ao nível dos equipamentos e recursos humanos, e para a criação 
do centro de leitura e análise remoto no serviço de cardiologia do 
CHLC, E. P. E.

5 — À ARS LVT, I. P., no âmbito do projeto -piloto, compete:

a) Criar as condições locais nas instalações dos ACES referidos no 
n.º 1 para a realização dos exames complementares de diagnóstico no 
âmbito da cardiologia mencionados na alínea a) do n.º 3;

b) Adquirir ao CHLC, E. P. E., nos termos da legislação em vigor, 
os exames abrangidos pelo presente despacho, com uma redução de 
pelo menos 10 % em relação ao valor previsto na Tabela de Meios 
Complementares de Diagnóstico e Terapêutica Convencionados 
(MCDT) em vigor, no caso dos exames de Eletrocardiografia con-
vencional e Monitorização Eletrocardiográfica Ambulatória e com 
uma redução de pelo menos 10 % em relação ao valor previsto na 
tabela de preços a praticar pelos estabelecimentos e serviços do SNS 
a terceiros pagadores, no caso do exame de Monitorização Ambula-
tória de Pressão Arterial.

6 — A faturação que tenha lugar no âmbito da aquisição referida no 
número anterior é emitida pelo CHLC, E. P. E., à ARSLVT, I. P., aos 
preços a acordar e a comunicar antecipadamente à Administração Cen-
tral do Sistema de Saúde, IP (ACSS, I. P.) para efeitos de conferência 
centralizada de faturas através do Centro de Controlo e Monitorização 
do SNS.

7 — À SPMS — Serviços Partilhados do Ministério da 
Saúde, E. P. E., compete, no âmbito do projeto -piloto, assegurar 
a disponibilização dos resultados dos exames complementares de 
diagnóstico no âmbito da cardiologia na Plataforma de Dados em 
Saúde, no estrito respeito pelas condições de confidencialidade e 
proteção de dados nos termos da legislação em vigor, integrando 
este projeto na estratégia que se encontra a ser desenvolvida para a 
área dos MCDT.

8 — O acompanhamento do projeto -piloto a decorrer durante 
o ano de 2017, com início durante o mês de março, compete à 
DGS, que elabora semestralmente um relatório sobre a evolu-
ção deste projeto -piloto, devendo dar conhecimento do mesmo à 
ACSS, I. P.

9 — A monitorização do projeto -piloto, tendo por base indicadores 
de qualidade, compete à DGS e à ACSS, I. P., de forma avaliar as po-
tencialidades de expansão do projeto -piloto e a introdução de melhorias 
na atividade do SNS em resultado da experiência adquirida através do 
mesmo.

10 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

6 de janeiro de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310157532 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Despacho n.º 781/2017
Por despacho de 5 de dezembro de 2016 do Vogal do Conselho 

Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Pon-
ciano Oliveira, foi autorizada a consolidação da mobilidade na catego-
ria da enfermeira Célia Andreia Ferreira Morais, do mapa de pessoal 
da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P./Agrupamento 
de Centros de Saúde do Ave — Famalicão para o mapa de pessoal 
da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P./Agrupamento 
de Centros de Saúde do Cávado II — Gerês/Cabreira, ao abrigo do 

 Despacho n.º 782/2017
Por despacho de 29 de novembro de 2016 do Vogal do Conse-

lho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
Dr. Ponciano Oliveira, foi autorizada a consolidação da mobilidade 
na categoria do Assistente da carreira especial médica da área de 
medicina geral e familiar, Mohammad Thafer Husan Abu Ali, do 
mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P./
Agrupamento de Centros de Saúde do Cávado II — Gerês/Cabreira, 
para o mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do 
Norte, I. P./Agrupamento de Centros de Saúde de Entre Douro e 
Vouga II — Aveiro Norte, ao abrigo do disposto do n.º 3 do art. 99.º 
da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos 
à data do despacho.

2016 -12 -05. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

210141704 

 Despacho n.º 783/2017
Por despacho de 29 de novembro de 2016 do Vogal do Conse-

lho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
Dr. Ponciano Oliveira, foi autorizada a consolidação da mobilidade 
na categoria da Assistente da carreira especial médica da área de 
medicina geral e familiar, Ana Cristina Almeida Monteiro Azevedo 
Teixeira, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
do Norte, I. P./Agrupamento de Centros de Saúde de Entre Douro e 
Vouga I — Feira/Arouca para o mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P./Agrupamento de Centros de Saúde 
do Grande Porto II — Gondomar, ao abrigo do disposto do n.º 3 do 
art. 99.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
com efeitos à data do despacho.

2016 -12 -05. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

210141689 

 Despacho n.º 784/2017
Por despacho de 29 de novembro de 2016 do Vogal do Conse-

lho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
Dr. Ponciano Oliveira, foi autorizada a consolidação da mobilidade 
na categoria do Assistente da carreira especial médica da área de 
medicina geral e familiar, Carlos Manuel Moreira Teixeira, do mapa 
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P./Agru-
pamento de Centros de Saúde do Grande Porto II — Gondomar 
para o mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do 
Norte, I. P./Agrupamento de Centros de Saúde de Entre Douro e 
Vouga II — Aveiro Norte, ao abrigo do disposto do n.º 3 do art. 99.º 
da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos 
à data do despacho.

2016 -12 -05. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

210141518 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.
Aviso n.º 564/2017

Por deliberação do Conselho Diretivo de 22 de dezembro de 2016 e 
nos termos dos artigos 48.º, 49.º e 50.º da LTFP, aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com a cláusula 20.ª do ACT 
n.º 2/2009, torna -se público que Rogério Marques dos Santos concluiu 
com sucesso o período experimental, na sequência da celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
desempenho de funções de Assistente da carreira especial médica — área 
de Medicina Geral e Familiar, posição remuneratória 1.ª, nível remune-
ratório 45.º, em lugar do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde do Centro, I. P., ACES Pinhal Interior Norte, reportando -se o 
seu início a 1 de abril de 2015.

29 de dezembro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

210141891 

disposto do n.º 3 do art. 99.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com efeitos à data do despacho.

2016 -12 -05. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

210141583 


